
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166130 - RJ (2019/0156775-1)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOÃO BRAGANTE DE SOUZA FILHO 
ADVOGADO : NATILDE DE LIMA BRAGANTE  - DF005275 
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DA 30A VARA DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DA 6A VARA CÍVEL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

 

  

EMENTA
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO. 
AUTARQUIA FEDERAL. APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA 
NO ART. 109, § 2º, DA CF. ACESSO À JUSTIÇA. PRECEDENTES. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.
1. Na espécie, o conflito negativo de competência foi conhecido para 
declarar competente o juízo federal do domicílio do impetrante.
2.  A Primeira Seção do STJ, em uma evolução jurisprudencial para se 
adequar ao entendimento do STF sobre a matéria, tem decidido no sentido de 
que, nas causas aforadas contra a União, inclusive em ações mandamentais, 
pode-se eleger a Seção Judiciária do domicílio do autor, com o objetivo de 
facilitar o acesso à Justiça. Precedentes:  AgInt no CC n. 154.470/DF, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 18/4/2018; AgInt no CC n. 
153.138/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 22/2/2018; 
AgInt no CC n. 153.724/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, DJe 16/2/2018.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho.  

  

Brasília, 03 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                  

  

Documento eletrônico VDA22943732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Benedito Gonçalves   Assinado em: 04/09/2019 14:14:29
Código de Controle do Documento: B5101627-D3D6-4F3C-B3BB-5B7562EEA00A



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça
 

Documento eletrônico VDA22943732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Benedito Gonçalves   Assinado em: 04/09/2019 14:14:29
Código de Controle do Documento: B5101627-D3D6-4F3C-B3BB-5B7562EEA00A



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.130 - RJ (2019/0156775-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOÃO BRAGANTE DE SOUZA FILHO 
ADVOGADO : NATILDE DE LIMA BRAGANTE  - DF005275 
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DA 30A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DA 6A VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA 

DO DISTRITO FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pela União contra decisão, assim ementada (fls. 151-152):

PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO. AUTARQUIA FEDERAL. APLICAÇÃO 
DA REGRA CONTIDA NO ART. 109, § 2º, DA CF. ACESSO À JUSTIÇA. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
SUSCITADO.

A agravante sustenta que, na espécie, figura no polo passivo do mandamus, como 

impetrado, o Subdiretor de Pagamento de Pessoal da Diretoria de Administração do Comando da 

Aeronáutica, com sede funcional no Rio de Janeiro, "sendo este o Juízo competente para o 

processamento do feito" (fl. 163). Assevera que a jurisprudência do STJ acolhe a tese da 

competência em razão da sede funcional da autoridade coatora, em razão da presunção de 

legalidade do ato administrativo. Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada para 

"declarar competente o Juízo Federal em que a autoridade impetrada tenha sede funcional" (fl. 

166).

Impugnação às fls. 170-174.

É o relatório.

 

  

 

GMBG26 

CC 166130 Petição : 370193/2019 C542506515:01320128128@ C02350<0;0524944@
 2019/0156775-1 Documento Página  1 de 4 

Documento eletrônico VDA22745340 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Benedito Gonçalves   Assinado em: 20/08/2019 13:13:41
Código de Controle do Documento: 57AC2B3B-7098-42AB-B455-E7468626FF67



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.130 - RJ (2019/0156775-1)
  
 

  

EMENTA
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO. 
AUTARQUIA FEDERAL. APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA NO ART. 
109, § 2º, DA CF. ACESSO À JUSTIÇA. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO SUSCITADO.
1. Na espécie, o conflito negativo de competência foi conhecido para declarar 
competente o juízo federal do domicílio do impetrante.
2.  A Primeira Seção do STJ, em uma evolução jurisprudencial para se adequar ao 
entendimento do STF sobre a matéria, tem decidido no sentido de que, nas causas 
aforadas contra a União, inclusive em ações mandamentais, pode-se eleger a Seção 
Judiciária do domicílio do autor, com o objetivo de facilitar o acesso à Justiça. 
Precedentes:  AgInt no CC n. 154.470/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira 
Seção, DJe 18/4/2018; AgInt no CC n. 153.138/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, DJe 22/2/2018; AgInt no CC n. 153.724/DF, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Seção, DJe 16/2/2018.
3. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cabe anotar que o 

conflito negativo de competência foi instaurado entre o Juízo Federal da 30ª Vara Federal do 

Estado do Rio de Janeiro e o Juízo Federal da 6ª Vara Cível da Seção Judiciária do Distrito 

Federal, suscitado, nos autos de mandado de segurança impetrado por João Bragante de Souza 

Filho, militar reformado da Aeronáutica, contra suposto ato administrativo do Subdiretor de 

Pagamento de Pessoal, da Diretoria de Administração do Comando da Aeronáutica, que 

determinou desconto nos seus proventos.

No presente feito, a União se insurge contra decisão que declarou a competência do Juízo 

Federal da 6ª Vara Cível da Seção Judiciária do Distrito Federal, por considerar que esta Primeira 

Seção compreende que, nas causas aforadas contra a União, inclusive em ações mandamentais, 

pode-se eleger a Seção Judiciária do domicílio do autor.

Com efeito, e conforme já consignado na decisão agravada, em julgados que se 

assemelham ao caso dos autos, a Primeira Seção do STJ, em uma evolução de seu entendimento 
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jurisprudencial, tem decidido no sentido de que, nas causas aforadas contra a União, inclusive em 

ações mandamentais, pode-se eleger a Seção Judiciária do domicílio do autor, tendo em vista o 

objetivo de facilitar o acesso à Justiça. A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO. AUTARQUIA FEDERAL. 
APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA NO ART. 109, § 2º, DA CF. ACESSO À 
JUSTIÇA. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Tratando-se de mandado de segurança impetrado contra autoridade pública 
federal, o que abrange a União e respectivas autarquias, o Superior Tribunal de 
Justiça realinhou a sua jurisprudência para adequar-se ao entendimento do Supremo 
Tribunal Federal sobre a matéria, admitindo que seja aplicada a regra contida no art. 
109, § 2º, da CF, a fim de permitir o ajuizamento da demanda no domicílio do autor, 
tendo em vista o objetivo de facilitar o acesso à Justiça.
Precedentes: AgInt no CC 153.138/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, DJe 22/2/2018; AgInt no CC 153.724/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, DJe 16/2/2018.
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no CC n. 154.470/DF, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 18/4/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
ACESSO À JUSTIÇA. AÇÃO MANDAMENTAL EM FACE DA UNIÃO OU 
ENTES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. POSSIBILIDADE DE 
AJUIZAMENTO NO FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA EM 
PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL.
II - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, firmada no julgamento de recurso 
extraordinário com repercussão geral, é no sentido de que esse dispositivo 
constitucional objetiva facilitar o acesso ao Poder Judiciário da parte litigante contra 
a União ou seus entes da Administração Indireta, sendo legítima a opção do 
Impetrante de ajuizar a ação mandamental no foro de seu domicílio.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no CC n. 153.724/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
DJe 16/2/2018)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA CONTRA ATO DE PRESIDENTE DE AUTARQUIA FEDERAL. 
EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO (ENEM). INSCRIÇÃO. 
ANTINOMIA ENTRE A COMPETÊNCIA DEFINIDA EM RAZÃO DA SEDE 
FUNCIONAL DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA E A 
OPÇÃO PREVISTA PELO CONSTITUINTE EM RELAÇÃO AO FORO DO 
DOMICÍLIO DO AUTOR. ART. 109, § 2º, DA CF. PREVALÊNCIA DESTE 
ÚLTIMO. PRECEDENTES DO STJ EM DECISÕES MONOCRÁTICAS. 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA CONHECIDO PARA DECLARAR A 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL DO DOMICÍLIO DA PARTE 
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IMPETRANTE. 
II - A competência para conhecer do mandado de segurança é absoluta e, de forma 
geral, define-se de acordo com a categoria da autoridade coatora e pela sua sede 
funcional.
III - Todavia, considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido 
de que, nas causas aforadas contra a União, pode-se eleger a seção judiciária do 
domicílio do autor (RE 627.709/DF), esta Corte de Justiça, em uma evolução de seu 
entendimento jurisprudencial, vem se manifestando sobre a matéria no mesmo 
sentido. Precedentes em decisões monocráticas: CC 137.408/DF, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 13/3/2015; CC 145.758/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe 30/3/2016; CC 137.249/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 17/3/2016; CC 
143.836/DF, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 9/12/2015; e CC n. 150.371/DF, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 7/2/2017.
IV - Agravo interno improvido. (AgInt no CC n. 150.269/AL, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Seção, DJe 22/6/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 166.130 / RJ
Número Registro: 2019/0156775-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50408501220184025101 00036140820154013400 36140820154013400 10161572120184013400

Sessão Virtual de 28/08/2019 a 03/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 30A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 6A VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 
FEDERAL

INTERES. : JOÃO BRAGANTE DE SOUZA FILHO
ADVOGADO : NATILDE DE LIMA BRAGANTE - DF005275
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOÃO BRAGANTE DE SOUZA FILHO
ADVOGADO : NATILDE DE LIMA BRAGANTE - DF005275
INTERES. : JUÍZO FEDERAL DA 30A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
INTERES. : JUÍZO FEDERAL DA 6A VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 

FEDERAL

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.

 

Brasília, 03 de Setembro de 2019
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